
ABONO. INSS paga o 13º para quem recebe vários tipos de benefício

Antecipação do 13º
beneficia 30 milhões
INSS vai pagar a primeira parcela em maio e a segunda em junho; SP recebe a maior bolada

As cidades do Grande ABC
disponibilizaram 693 vagas de
emprego para esta semana,
sendo 255 nos centros públi-
cos de emprego renda e outras
438 no aplicativo Trampolim.

O CPETR,(Centro Público
de Emprego Trabalho e Ren-
da), de Santo André, está ofe-
recendo 109 vagas, dentre
elas de auxiliar de manuten-
ção predial (20), Costureira
(16) e instalador de redes e ca-
bos telefônicos (11). É preciso
acessar o o aplicativo Sine Fá-
cil Trabalhador, ou o portal
Gov.BR por meio do link: ht-
tps://servicos.mte.gov.br. E
para atendimento presencial,
o interessado tem de agendar
pelo site https://web.santoan-
dre.sp.gov.br/.

Diadema disponibiliza 41
vagas, como auxiliar de sepul-
tamento (quatro) e pedreiro
(cinco), oportunidades para
pessoas com deficiência em
auxiliar de logística (duas), e
auxiliar de lavanderia
(duas), e de estágio também,
nas áreas de engenharia civil
e jornalismo.Para acesso às
vagas, basta acessar o site ht-
tps://emprega.diadema.sp.
gov.br

Mauá possui 70 vagasno
Centro Público de Trabalho e
Renda, integrado ao Progra-
ma Emprega Mauá, dentre
elas auxiliar administrativo
(PCDs), auxiliar de limpeza,
serralheiro industrial e cozi-
nheiro. No caso do estágio, es-

tão disponíveis em pedagogia
ou educação física e recepcio-
nista. Os interessados devem
comparecer ao CPTR, na Rua
Jundiaí, 63, Bairro da Matriz.

Ribeirão Pires) anunciou que
a cidade está ofertando 35 va-
gas.

No aplicativo Trampolim, a
maioia das vagas é para o co-

mércio. São 315 para Santo
André, 60 para Diadema, 44
em São Bernardo, 12 em
Mauá e sete em São Caetano.
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do Portal do Previdência Total

O Presidente da República,
Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
assinou na quinta-feira um de-
creto que antecipa o pagamen-
to do 13º salário dos beneficiá-
rios da Previdência Social. Ao
todo, 30 milhões de pessoas
receberão o repasse em duas
parcelas, em maio e junho, de
acordo com o calendário habi-
tual de pagamentos do INSS
(Instituto Nacional do Seguro
Social).

Segundo especialistas de Di-
reito Previdenciário, o abono
um direito social importante,
com previsão legal e constitu-
cional. A Constituição Federal
prevê que o 13º dos aposenta-
dos e pensionistas deve ser pa-
go com base no valor integral
dos benefícios ou aposentado-
ria recebida durante o ano,
considerando o valor dos pro-
ventos do mês de dezembro e
deverão ser pagos até o fim
do ano.

O 13º dos aposentados e
pensionistas é calculado da
mesma forma que o dos de-
mais trabalhadores. “O valor
do 13º salário corresponde ao
valor da renda mensal do be-
nefício que o segurado deverá

receber em dezembro ou no
mês que o benefício foi cessa-
do. Se o segurado recebeu be-
nefício no ano inteiro, o valor
da gratificação salário será
correspondente ao valor da
renda mensal cheio. Porém,
se recebeu o benefício por pe-
ríodo inferior a 12 meses, o va-
lor será calculado na forma
proporcional à quantidade de
meses recebidos”, orienta o
advogado João Badari, sócio
do escritório Aith, Badari e Lu-
chin Advogados.

Os especialistas ressaltam
que, para ter direito a gratifi-
cação, o segurado do INSS de-
ve ter recebido durante o ano
os seguintes benefícios: auxí-
lio-doença; auxílio-acidente;
salário-maternidade; aposen-
tadoria de qualquer natureza
e pensão por morte.

“Ao contrário do 13º salário
dos demais trabalhadores que
é concedido apenas aos que
estejam empregados, o abono
anual é devido aos segurados
da Previdência Social que te-
nham recebido qualquer um
dos benefícios, inclusive para
segurado avulso, autônomo,
equiparado a autônomo, em-
presário e facultativo”, alerta
o advogado previdenciário
Celso Joaquim Jorgetti, sócio

da Advocacia Jorgetti.
O investimento total, segun-

do o Governo Federal, será de
R$ 62,6 bilhões. São Paulo é o
Estado que receberá o maior
repasse para pagamento do
abono anual considerando os
dois meses de pagamento. Se-
rão R$ 17,7 bilhões em recur-
sos. Na sequência aparece Mi-
nas Gerais, com R$ 6,9 bi-
lhões em repasses, seguido pe-

lo Rio de Janeiro (R$ 6 bi-
lhões), Rio Grande do Sul (R$
5 bilhões), Paraná (R$ 3,67 bi-
lhões) e Bahia (R$ 3,6 bi-
lhões). O piso nacional atual
de R$ 1.320 é o valor mínimo
para aposentadorias, pensões
por morte e auxílios-doença
em 2023. Já o teto do INSS,
que estabelece o valor máxi-
mo de qualquer benefício, é
de R$ 7.507,49.

OPORTUNIDADES

Grande ABC tem 693 vagas de emprego
Cargos estão disponíveis nos centros públicos dos municípios e também em aplicativo

A tradicional revista inglesa The Economist debateu a re-
cente trajetória fiscal de diversos países ao redor do mun-
do. No contexto pós-crise de 2008, ampliaram-se os cla-
mores pela postura ativa dos Estados, contrariamente aos
dogmas liberais. As demandas se ampliaram no sentido de
fomentar a dinâmica da economia e amenizar os impactos
sociais da recessão.

Esta postura deteriorou os resultados do orçamento pú-
blico e ampliou a elevação da dívida pública. Até o final des-
ta década, segundo avaliação da The Economist, os défi-
cits orçamentários podem chegar a até 7% do PIB, pressio-
nados pelo envelhecimento da população e pela despesa
com juros. Os europeus também assistem a elevação da dí-
vida pública ante a deterioração fiscal, igualmente impacta-
dos pelos esforços do Banco Central Europeu em sustentar
as finanças públicas dos países locais mais vulneráveis.

A retração econômica provocada pela pandemia
2020-2021 ampliou a demanda pelas políticas ativas do
Estado, aumentando a pressão sobre as finanças públicas.
Alguns analistas avaliam esta trajetória como insustentável
e alertam para a necessidade de se encontrarem soluções
para tal desajuste. Na avaliação do FMI (Fundo Monetário
Internacional), os déficits públicos deverão continuar cres-
cendo ao longo desta década, apesar da recuperação da
economia e do gradual esforço de ajuste fiscal.

Em meio a este contexto internacional, as finanças públi-
cas no Brasil têm apresentado ampliação do déficit nomi-
nal acumulado em 12 meses no último ano. Isso denota a
prática de uma política fiscal expansionista desde abril de
2022. Neste mesmo período, a dívida líquida do setor públi-
co brasileiro se mostrou estável, em torno de 63% do PIB
no mesmo período.

Juros ainda elevados
Neste cenário de ampliação da demanda de diversos paí-

ses por financiamento de seus déficits, simultaneamente
aos esforços por combater a inflação que também aflige o
cenário internacional, as taxas de juros ao redor do mundo
têm se ampliado.

Com a prática de uma política fiscal expansionista no Bra-
sil, atrelada ao esforço contracionista frente ao comporta-
mento da inflação, o Copom (Conselho de Política Monetá-
ria) tenderá a manter a taxa básica de juros em patamares
elevados, hoje em 13,75%, como se repetiu na reunião da
última semana.

O arcabouço fiscal em debate no Legislativo tem como
objetivo estabelecer parâmetros para disciplinar a execu-
ção das despesas públicas, bem como transmitir ao merca-
do financeiro, onde residem majoritariamente os credores
da dívida pública, um compromisso de sustentabilidade
com a condução das finanças públicas.

Não há dúvida de que o atual cenário tem imposto sérios
desafios à capacidade de governar da atual equipe do Exe-
cutivo federal. É essencial compreendermos as amarra-
ções expostas acima para poder ampliar nossa capacidade
de análise crítica.

Como já argumentei em outras oportunidades nesta colu-
na, não haverá soluções fáceis e nem de curto prazo que
coloquem a trajetória da economia mundial, bem como a
brasileira, em direção ao progresso.

André Henriques 14/6/22

O Conselho Nacional de Pre-
vidência Social aprovou, por
unanimidade, recomendação
para que o INSS (Instituto Na-
cional do Seguro Social) adote
medidas que ampliem a transpa-
rência sobre taxas e custos dos
empréstimos consignados, do
cartão de crédito e do cartão
consignado para beneficiários
do órgão.

A resolução determina que as
instituições financeiras consig-
natárias disponibilizem ao INSS
e à Dataprev, em cada opera-

ção, informações sobre taxa de
juros mensal e anual; custo efeti-
vo total; data do primeiro des-
conto; valores do imposto sobre
operações e do saldo devedor
original quando a contratação
for oriunda de portabilidade ou
refinanciamento. A medida in-
clui o repasse de informações
diárias das taxas ofertadas para
novas operações.

O colegiado também sugeriu
que sejam disponibilizadas aos
beneficiários, no aplicativo Meu
INSS, as seguintes informações:
valor das taxas de juros oferta-
das para as novas operações de
empréstimo consignado, cartão
de crédito consignado e cartão
consignado de benefício; e o nú-
mero de serviço de atendimen-
to ao consumidor.

(da ABr)

Fontes: Estadão Conteúdo e bolsas de valores

Bolsa de Valores

Comercial Turismo

Cotações do Dólar – (R$/US$)

Fonte: Estadão Conteúdo

5/Mai/23 Variação
Ibovespa
Dow Jones/NY
Nasdaq
S&P Merval

Compra Venda Compra Venda
4,9431 4,9436 5,0500 5,1450

5/5

105.148,48 +2,91%
33.674,38 +1,65%
12.235,41 +2,25%

297.140,13 +5,46%

FechamentoMercados

O desafio fiscal
imposto aos governos

TRANSPARÊNCIA

Taxa de juros do
consignado tem
de ser informada
pela Previdência

desvendando a
economia
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